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NOTA TÉCNICA 
 
 

PROPOSIÇÃO: PLS 141/15 

EMENTA: Altera a Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia), para tornar 
crimes a violação de direitos ou prerrogativas do advogado e o exercício 
ilegal da advocacia. Estabelece novas infrações disciplinares para 
conselheiros da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e juízes do 
Tribunal de Ética da OAB que mantenham conduta incompatível com o 
cargo. Disciplina as notificações no âmbito dos processos da OAB. 

AUTOR: Senador Cássio Cunha Lima 

RELATOR: Senadora Simone Tebet 

 
 

 
Senhor (a) Senador (a), 

 
 
 A Associação dos Magistrados Brasileiros - AMB, entidade civil 
sem fins lucrativos, representativa dos interesses da magistratura em 
âmbito nacional, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, 
apresentar Nota Técnica ao Projeto de Lei do Senado nº 141 de 2015, 
conforme argumentos que seguem. 
 
 O artigo 43-A da proposta em referência visa definir como crime a 
violação de direitos e prerrogativas do advogado, acrescentando 
dispositivos à Lei nº 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB). 
 
 Embora louvável a preocupação com a defesa das prerrogativas 
da advocacia, entende a AMB que por mais relevante que seja a função 
desta categoria profissional, a garantia de suas prerrogativas não precisa 
se concretizar a custa da criminalização genérica de condutas, sob pena 
de se dar margem a arbitrariedades e violação ao princípio da 
proporcionalidade. 
 
 De acordo com o texto apresentado pela relatora Simone Tebet, 
caso aprovado o art. 43-A do PLS 141/2015, a violação de um conjunto 
de direitos amplos e variados, previstos no elenco de nove incisos do art. 
7º da Lei nº 8.906/94 será criminalizada.  
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 Assim, a violação de qualquer um destes nove incisos será crime, 
o que, certamente, resultará em mais insegurança jurídica ante o 
inconveniente de se tratar de uma norma penal em branco, que reúne 
condutas variadas num único tipo penal que descreve o preceito de 
modo impreciso, socorrendo-se de outra disposição legal para 
complementação. 

 
 Além disso, no artigo em análise, é impossível identificar a 
relevância do bem jurídico a ser tutelado, não sendo demais recordar que 
os bens jurídicos não devem receber uma proteção absoluta e uniforme 
do Direito Penal, senão de forma seletiva e fragmentária, ou seja, 
somente devem ser protegidos aqueles bens jurídicos mais valiosos para 
a convivência e, apenas, quando não existirem outros meios eficazes, de 
natureza não penal, para salvaguardá-los. 
 

Certo, pois, que o presente Projeto de Lei ao banalizar o tipo 
penal e tornar ato criminoso o que, no máximo, poderia configurar uma 
infração disciplinar do magistrado, vai na contramão do princípio da 
intervenção mínima do Direito Penal, afastando este importante 
segmento do Direito de sua finalidade maior, qual seja, a tutela dos bens 
jurídicos mais relevantes. 

 
O novo texto apresentado pela relatora representa, de fato, alguma 

melhora, na medida em que ao enumerar nove incisos no caput do artigo 
43-A, delimitou quais dispositivos possuem efetiva relevância penal a 
merecer a tutela da norma incriminadora. 

 
Ocorre, porém, que a despeito de ter havido essa “delimitação”, 

não constou do dispositivo elemento essencial do tipo penal, qual seja, o 
dolo específico do agente de violar as prerrogativas do profissional com o 
fim determinado de produzir resultados danosos, in casu, impedir o 
exercício da advocacia.  

 
Importante observar que a própria relatora, a Senadora Simone 

Tebet, fez constar do seu relatório que “os tipos penais em questão 
somente devem ser punidos a título de dolo, uma vez que logicamente 
incompatíveis com os chamados crimes imprudentes”, todavia, deixou de 
inserir tão importante elemento ao propor a redação final do artigo 43-A, 
o que se fazia indispensável. 

 
Necessário reconhecer, portanto, que o tipo penal não se constitui 

em elemento puramente formal, apresentando, também, elemento 
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subjetivo consistente no especial fim de agir, sem o qual não há como 
reconhecer a subsunção do fato ao tipo legal no caso concreto. 

 
É de se registrar, ainda, que o ordenamento jurídico já prevê 

modalidades distintas de proteção às prerrogativas dos advogados, a 
exemplo da Lei do Abuso de Autoridade (art. 3º, “j”, da Lei nº 4.898/65). 
Além desta lei, em pleno vigor, existem, ainda, diversos Projetos de Lei 
em trâmite no Congresso Nacional e em fase já adiantada, como o PLS 
nº 280/16, 85/17 e 7.596/17, que igualmente prevêem a repressão penal 
aos atos que atentem contra direitos assegurados ao exercício 
profissional da advocacia. 

 
Como, então, poderá o ordenamento jurídico garantir a proteção 

exclusiva e diferenciada de apenas uma determinada categoria 
profissional, quando a Constituição Federal assegura, no inciso XIII, do 
seu art. 5º, a “liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão”? Por que só os advogados terão este direito?  Por que não 
outras categorias profissionais, como por exemplo, os membros do 
Ministério Público e da própria Magistratura? 

 
O PLS 141/15 ao conferir primazia de tratamento à classe dos 

advogados, promove uma proteção desproporcional a um dos sujeitos 
da relação processual, deixando a magistratura em nítida situação de 
desvantagem, na medida em que reputa mais grave violar prerrogativas 
de um advogado, previstas no EOAB, do que as de um juiz, inseridas na 
LC 35/79 (LOMAN).  
  

Como afirmado, a não observância de algum dos nove incisos do 
artigo 7º, da Lei 8.906/94, poderia, no limite, configurar infração 
disciplinar do magistrado, punível administrativamente, mas jamais um 
crime, não podendo o Direito Penal prestar-se à criminalização de toda e 
qualquer conduta ilícita. 
 
 Importante relembrar que a penalização da violação das 
prerrogativas dos advogados não atinge apenas a magistratura no seu 
trato diário com a classe, na rotina de audiências e despachos. É 
possível a criminalização, por exemplo, de situações perante outras 
autoridades públicas, inclusive autoridades de outros Poderes, como do 
Legislativo.  

 
A fim de que fiquem bem claros os excessos que advirão dessa 

penalização indistinta da violação das prerrogativas dos advogados, 
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responderão por CRIME os servidores do Congresso Nacional e 
também os parlamentares que, por ventura, venham a obstacularizar o 
exercício, com liberdade, da profissão (advocacia) em todo o território 
nacional (art.7º, I), tratando-se de um tipo tão aberto que a simples 
restrição ao acesso/ingresso de um advogado no Plenário, nas 
Comissões ou até mesmo nos gabinetes, poderia ser invocado como 
afronta ao livre exercício da profissão. 

 
Por outro lado, é importante registrar que através deste Projeto 

estar-se-á criminalizando violações às prerrogativas como se estas 
fossem absolutas, quando o STF e o CNJ já decidiram, em diversas 
oportunidades, que não o são, como por ocasião do julgamento, pelo 
CNJ (PCA 0004336-23.2013.2.00.0000), pelo STF (RE 110.036-2-SP) e STJ 
(RMS: 5728 MG 1995/0021531-4), que analisaram a prerrogativa prevista 
no inciso VI, “b”, da Lei 8.906/94 (livre acesso às “salas e dependências 
de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços notariais 
e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de 
expediente e independentemente da presença de seus titulares”). 

  

Fácil concluir, então, que a jurisprudência pátria relativiza 
inúmeras prerrogativas contidas na Lei 8.906/94, já tendo o STF, 
inclusive, declarado inconstitucionais alguns incisos, como o inciso IX, do 
art.7º, no julgamento da ADI 1.105-DF e, por ocasião do julgamento da 
ADI 1.127-DF, suprimido diversas expressões que entendeu 
inconstitucionais nos dispositivos da lei (art.1º, I; art.7º, §2º e §4º; art. 7º, 
V, IX; art.28, II), além de ter conferido interpretação conforme a alguns 
deles (art. 50), a fim de torná-los compatíveis com a Constituição 
Federal, o que evidencia o quão temerário é criminalizar-se, 
indistintamente, qualquer afronta literal às prerrogativas elencadas na Lei 
8.906/94, tal como pretendido no PLS 141/15.  

 
Salta aos olhos, pois, que essa tipificação penal genérica sugerida 

no presente Projeto de Lei, em seu artigo 43-A viola, de forma flagrante, 
os princípios da proporcionalidade e da intervenção mínima, além de 
trazer uma insegurança jurídica indesejável, não apenas no âmbito do 
Poder Judiciário, mas de todo o serviço público. 

 
De mais a mais, outros aspectos do PLS 141/15 também merecem 

atenção e são, nesta oportunidade, devidamente rechaçados pela 
Associação de Magistrados Brasileiros. 
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Ainda no artigo 43-A o texto contempla a possibilidade da OAB 
tornar-se legitimada para a propositura de ação penal privada subsidiária 
da pública. Dispõe o §4º do artigo 43-A que não se manifestando o 
Ministério Público (ficando inerte) no prazo, abre-se a possibilidade para 
que a Ordem dos Advogados do Brasil ingresse com a ação penal 
privada subsidiária da pública, em absoluta desarmonia com os art. 29 e 
31 do CPP c/c art. 100, § 4º do CP e artigo 5º, LIX, CF, os quais 
expressamente conferem dita legitimidade, de forma bastante restrita, ao 
ofendido, seu representante legal ou seus sucessores. 

 
No §5º do artigo 43-A pretende o legislador, ainda, estender à 

entidade de classe – a OAB – importante mecanismo de controle da 
obrigatoriedade da ação penal, previsto no artigo 28 do CPP e que hoje 
tem como destinatário único o juiz. 

 
De acordo com o mecanismo previsto no CPP, se o órgão do 

Ministério Público, ao invés de apresentar a denúncia, requerer o 
arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer peças de informação, 
o juiz, no caso de considerar improcedentes as razões invocadas, fará 
remessa do inquérito ou peças de informação ao procurador-geral, e este 
oferecerá a denúncia, designará outro órgão do Ministério Público para 
oferecê-la, ou insistirá no pedido de arquivamento, ao qual só então 
estará o juiz obrigado a atender.  

 
Este relevante instrumento de controle, como facilmente se infere, 

tem como destinatário exclusivo o magistrado, ator imparcial e 
equidistante na relação jurídica processual e que atua como fiscal do 
princípio da obrigatoriedade da ação penal.  

 
O texto proposto, sem qualquer justificativa razoável, pretende 

conferir a mesma prerrogativa à OAB, entidade que embora essencial ao 
funcionamento da Justiça, não perde sua característica de 
representante de classe, incumbida da proteção das prerrogativas da 
profissão. 

 
Neste ponto, é importante registrar que a própria relatora do PLS 

141/15, a Senadora Simone Tebet, entendeu em seu relatório pela 
INCONSTITUCIONALIDADE de dispositivos do Projeto que venham a 
“subtrair do Ministério Público a titularidade da ação penal”, bem como de 
“quaisquer dispositivos que subtraiam do Ministério Público as referidas 
competências estão eivados de inconstitucionalidade”. 
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Consignou, ainda, que “compete ao magistrado, ao discordar das 
razões pelo arquivamento, encaminhar os autos ao Procurador - Geral de 
Justiça” e que “concordando com as razões do Ministério Público, 
compete ao juiz a decisão de arquivar o inquérito, independentemente da 
manifestação da OAB”. 

 
A despeito destas louváveis conclusões, que corroboram com o 

defendido pela Associação de Magistrados Brasileiros, a proposta de 
redação da EMENDA CCJ, constante do final do relatório, contradiz 
radicalmente as conclusões obtidas, mantendo no texto questões cuja 
inconstitucionalidade foi por si reconhecida na fundamentação. 

 
Por fim, pela pertinência, cumpre registrar que no dia 08.12.10, a 

CCJ do Senado Federal rejeitou o conteúdo do Projeto de Lei da 
Câmara (PLC) nº 83, de 2008 (Projeto de Lei nº 5.762, de 2005, na Casa 
de origem), que conferia aos conselhos de classe legitimidade no 
exercício do direito de representação relativo ao crime de abuso de 
autoridade por atentado aos direitos e garantias indispensáveis ao 
exercício profissional, o que já sinaliza a intenção desta Casa de não 
admitir Projetos, a exemplo do PLS 141/15, que empoderem entidades 
de classe em detrimento de outras e que, de alguma forma, 
desequilibrem a relação harmoniosa entre a magistratura e a advocacia. 

 
Ante o exposto, a AMB pugna a(o) ilustre senador(a) pela 

supressão do art. 43-A e parágrafos do Projeto de Lei do Senado nº 
141/2015, mantendo-se, todavia, o artigo 43-B, que introduz inovação de 
relevo ao criar o crime de exercício ilegal da advocacia, com previsão de 
pena de 6 meses a 2 anos de detenção, nos termos do voto da relatora.  

 
Sendo o que havia para o momento, permanecemos à disposição 

para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários, renovando os 
protestos de estima e consideração. 

 
Brasília, 08 de agosto de 2017. 
 

 
Jayme de Oliveira 
Presidente da AMB 

 
 


